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RESUMO
A degradação do meio ambiente e a busca constante pelo
aperfeiçoamento tecnológico do alimento, com o objetivo de
torná-lo competitivo no mercado, fez com que os cientistas
recorressem aos organismos geneticamente modificados para
atender a demanda alimentícia.
Atualmente a pesquisa e o desenvolvimento de produtos
alimentares possibilitam a criação de espécies de alto ren-
dimento, resistentes às pragas, utilizando menos adubo e com
elevado valor nutritivo, reduzindo a necessidade de ampliação
das áreas de plantio, diminuindo o uso de certos herbicidas
assim como o seu custo e tempo de produção.
Embora tragam muitos benefícios para o homem, os trans-
gênicos despertam medo, proveniente do desconhecimento
sobre o assunto, e geram inúmeras discussões sobre sua
inocuidade ao ecossistema. A partir dessa polêmica, são
encontradas normas e políticas de biossegurança na legislação
brasileira que se tornam necessárias à proteção do meio
ambiente e dos seres humanos, regulamentando os processos
que os envolvem. Deve-se estar preparado para gerir esse novo
ambiente e estar atento a questões éticas, às leis, a aceitação
do consumidor, a transparência das empresas de biotecnologia
e o crescente interesse da economia e capital de risco nesse
nicho emergente. O objetivo desse trabalho é verificar a
possibilidade da inserção da soja transgênica no mercado,
analisando a aplicabilidade da harmonia entre princípios apa-
rentemente contraditórios: a proteção do consumidor e a livre
concorrência visando a preservação da ordem econômica e a
dignidade da pessoa humana.
Palavras-chave: alimentos transgênicos, relação comercial,
abastecimetno emergencial.
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ABSTRACT
The degradation of the environment and the search for the
technological perfectioning of the food, with the objective to
become it competitive in the market, made with that the
scientists appealed to the organisms geneticamente modified to
take care of the nourishing demand. Currently the research and
the development of alimentary products make possible the
creation of species of high income, resistant to the plagues, using
little seasoning and with raised nutritional value, reducing the
necessity of magnifying of the plantation areas, diminishing the
use of certain herbicidas as well as its cost and time of
production. Although they bring many benefits for the man, the
transgênicos despertam fear, proceeding from the unfamiliarity
on the subject, and generate innumerable quarrels on its
inocuidade to the ecosystem. To leave of this controversy norms
and politics of biossegurança in the Brazilian legislation are
found that if become necessary the protection of the environment
and the human beings, regulating the processes that involve it.
Estra must prepared to manage this new environment and to be
intent the ethical questions, the laws, the acceptance of the
consumer, the transparency of the biotechnology companies and
the increasing interest of the economy and risk capital in this
emergent niche. The objetico of this work is to verify the
possibility of the insertion of the transgênica soy in the market,
being analyzed the plicabilidade of the harmony between
pparently contradictory principles, the protection of the
consumer and the free competition aiming at the preservation of
the economic order and the dignity of the person human being.
Key-words: transgenico foods, commercial relation, emer-
gencial supplying.
DEFINIÇÃO DE BIOTECNOLOGIA E ALIMENTOS
TRANSGÊNICOS
A palavra biotecnologia é formada por três termos gregos: bio
(vida), logos (conhecimento) e tecnos (utilização prática da ciência).
Biotecnologia pode ser entendida como o ramo da ciência que pesquisa
a transferência de genes de um organismo para outro com a finalidade
de atribuir a esse último alguma característica do primeiro. O seu
objetivo é obter produtos úteis ao homem e ao meio ambiente.
Alimentos transgênicos são frutos da engenharia genética criada
pela moderna biotecnologia, eles também são conhecidos como
organismos geneticamente modificados (OGMs)
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Um organismo é chamado de transgênico quando é feita uma
alteração no seu DNA, que contém informações vitais de um ser
vivo. Ele é criado em laboratório com técnicas da engenharia
genética que permitem “cortar e colar” genes de um organismo para
outro, mudando a sua forma e manipulando sua estrutura natural
a fim de obter características específicas. Não há limite para esta
técnica é: possível criar combinações nunca imaginadas como
inserir em animais características de plantas e bactérias.
GERAÇÕES DE ORGANISMOS GENETICAMENTE MODIFICADOS
O debate sobre o uso de plantas transgênicas atual está
demasiadamente concentrado em alguns poucos produtos que
chegaram ao mercado nos últimos três anos, frutos da assim
chamada “primeira onda” da engenharia genética. Eles são caracte-
rizados pela manutenção das características do produto conven-
cional nos produtos transgênicos e seus derivados. Essa geração
traz ganhos específicos na fase de produção onde as plantas ficam
tolerantes a herbicidas ou resistentes a pragas.
Essa geração de tecnologia visa a obtenção de benefícios
principalmente para os agricultores, quando agentes normalmente
utilizados no controle biológicos tiveram seus genes de patogeni-
cidade isolados e inseridos em algumas plantas transgênicas.
Produtos desta onda são a soja RR (Roundup Ready) e o milho BT.
A “segunda onda” traz produtos com funcionalidade, caracte-
rísticas que beneficiam o consumidor, são produtos que diferem dos
obtidos de forma convencional. Visa-se o consumidor final e traz
vitaminas que normalmente não estariam incorporadas de forma
prontamente assimilável ou em quantidade suficiente ou com
características qualitativas mais adequadas ao consumo humano.
Como exemplo, há a soja “High-Oleic”, cujo óleo tem maior estabili-
dade ao calor e contém maior concentração do ácido oleico, orientado
para um mercado crescente em busca de produtos mais saudáveis.
No entanto, a maior revolução nos sistemas de produção
agrícola virá com a “terceira onda”, onde as plantas desempenharão
o papel de biofábricas desenvolvidas para a produção de produtos
de interesse para a indústria de medicamentos, de alimentos e de
ração. Nessa terceira etapa, serão desenvolvidos produtos que
imunizarão o organismo contra doenças.
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A LEGISLAÇÃO
Da Revolução Industrial à Tecnológica, o homem tem passado por
vários avanços em todos os campos do conhecimento e, o Direito, tem
acompanhado essa evolução. Cabe ao legislador limitar as ações,
legitimando-as ou proibindo-as e definir em que condições devemos
operar para não prejudicarmos a biodiversidade e a nossa própria
subsistência.
Segundo o Juiz do Tribunal Regional Federal da 3° Região
Newton DE LUCCA1
a partir do pressuposto de que a biodiversidade passou a ser consi-
derada, contemporaneamente, um bem jurídico relevante e da
conscientização do meio social para a repulsa ética às ações humanas
de agressão a esse bem jurídico, ao Direito coube ocupar-se de um
dos mais destacados papéis no sentido da interdição das condutas
lesivas a esse considerável e desconhecido, em grande parte ainda,
patrimônio da humanidade.
O direito deve normatizar o acesso, a exploração e a preser-
vação dos recursos genéticos, respeitando os princípios de conser-
vação e o uso sustentável da biodiversidade.
PROTEÇÃO DO INDIVÍDUO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988
Na Constituição Federal tem-se a proteção do indivíduo através
de princípios e regras começando com os fundamentos do art. 1°,
inciso III, que traz em destaque a dignidade da pessoa humana.
Esse valor prevalece sobre qualquer tipo de avanço científico e
tecnológico, não se admitindo, portanto, conduta que venha reduzir a
pessoa humana à condição de coisa, “retirando dela sua dignidade e o
direito a uma vida digna”2. Reforçando essa idéia, o art. 5º, caput, CF,
assegura a inviolabilidade do direito à vida, à sua integridade existencial.
Conforme na obra da Mestra Lúcia ALVARENGA3, dignidade
da pessoa humana se dirige ao homem concreto e individual, “é um
1.REVISTA CEJ, Brasília, v. 1, n. 8, p. 67-79, maio/ago, 1999.
2.DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. São Paulo: Saraiva, 2001. p 17.
3. ALVARENGA, Lúcia Barros Freitas de. Direitos Humanos, dignidade e erradicação
da pobreza: uma dimensão hermenêutica para a realização constitucional. Brasília:
Brasília Jurídica, 1998. p. 134.
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valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direitos funda-
mentais do homem, desde o direito à vida, acompanhando o homem
até a sua morte”.
Lúcia ALVARENGA entende que a dignidade está “entranhada na
essência humana”4, concluindo que preexiste a Constituição de 1988
e que esta lhe concebe somente um reconhecimento na ordem jurídica.
De acordo com a mesma Mestra, na Constituição de 1988, a
dignidade não é tratada somente como o seu fundamento, é mais
ainda o fim ao qual se deve voltar a ordem econômica. As atividades
econômicas devem ser desenvolvidas para auxiliar na existência de
uma vida digna.
Então, a biotecnologia pode trazer imensos benefícios, mas deve
se subordinar às questões ético-jurídicos dos direitos humanos,
proibida de contrariá-las.
DA FISCALIZAÇÃO
Na Constituição de 05 de outubro de 1988 o caput do artigo
225 afirme que
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
e, seus incisos, reforçam a garantia de que os processos ecológicos
devem ser preservados, assim como a diversidade genética do País,
fiscalizando as entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação de
material genético (art. 225, §1º, inc. II, CF).
Entende-se que a Constituição determina a fiscalização de toda
entidade que manipule os organismos geneticamente modificados,
cabendo a lei infraconstitucional regulamentar essa verificação.
Para essa finalidade, foi promulgada a Lei n. 8.974, de 05 de
janeiro de 1995 - Lei de Biossegurança - que regulamentou os incs.
II e V do art. 225 da Constituição Federal,
4. Id., ibid., p. 135.
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estabelecendo normas para uso de técnicas de Engenharia Genética
e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente mo-
dificados (OGMs) e autorizando o Poder Executivo a criar, no âmbito
da Presidência da República, a Comissão Técnica de Biossegurança
(CTNBio), tendo sido regulamentada pelo Decreto n. 1752, de 20 de
dezembro de 1995.5
DA LEI SOBRE PROPRIEDADE INTELECTUAL
Na questão das leis de propriedade intelectual, no que se refere
aos transgênicos, há oposição contra as empresas de biotecnologia
porque acredita-se que ao consumir as sementes desenvolvidas por
elas, estar-se-ia se submetendo a um monopólio.
Uma opinião a ser considerada é a do Ministro das Relações
Exteriores e Professor da Faculdade de Direito da USP, Celso Lafer6
Com a promulgação das leis de propriedade intelectual, o País pode,
por um lado, ter acesso às biotecnologias mais avançadas e essenciais
para as áreas da saúde e da agricultura; e, por outro, proteger a
genética convencional, tradicional, trazendo benefícios e royalties para
as instituições que atuam nessa área, possibilitando, assim, a
interação entre essas instituições e as que desenvolvem a Engenharia
Genética moderna.
Os recursos genéticos que estão sendo usados para fins
econômicos, fazem parte de um novo paradigma, prometendo
redução de custo na produção e aumento da produtividade. Está
surgindo o que os economistas denominaram de
cost saving technologies - quer seja pela melhoria de qualidade do
alimento ao dotar as commodities de atributos específicos de interesse
dos consumidores - o que os economistas chamam de added techno-
logies. Essa última traz uma extraordinária perspectiva de diferenciação
das commodities, que poderão, em função das suas características
intrínsecas atender a novos e múltiplos segmentos de consumidores.
Deseja-se um produto diferenciado, que esteja acrescido de valor.
Essa modificação é importante no cenário econômico e o legislador
5. REVISTA CEJ, Brasília, v. 1, n. 8, p. 67-79, maio/ago, 1999.
6. Ibid., p. 59-62.
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brasileiro deve ficar atento a mudança dos padrões de comer-
cialização, de patenteabilidade e de proteção dos seus recursos.
Conforme Patrícia Aurélia Del Nero, a lei de proteção da pro-
priedade industrial surgiu de ameaças de sanções econômicas
americanas caso o Brasil não regulamentasse a patenteabilidade dos
produtos e processos, especialmente o que se refere aos farma-
cêuticos, alimentícios e biotecnológico7.
DA LEI DE PROTEÇÃO DOS CULTIVARES
Segundo a Lei n. 9.456/97, podem ser protegidas as espécies
que atendam aos requisitos de distinção, homogeneidade e esta-
bilidade, e que façam parte da relação oficial de cultivares do
Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Ela não concede
patente, mas uma proteção específica para as novas variedades
vegetais obtidas por melhoramento genético.
Essa proteção é concedida pelo Serviço Nacional de Proteção de
Cultivares (SNPC) com a emissão de um Certificado de Proteção ao
Cultivar. A soja transgênica possui esse certificado.
OS ALIMENTOS TRANSGÊNICOS E O MEIO AMBIENTE
A liberação e comercialização dos transgênicos envolvem
questões éticas, relacionadas à biodiversidade e aos impactos que
podem causar no meio ambiente e aos seres humanos. O que se
procura talvez seja equilibrar os riscos e as vantagens que se tem
com esses novos produtos e decidir se vale a pena consumi-los.
Citando novamente o art. 225, CF, o inciso V diz que compete
ao Poder Público: “Controlar a produção, a comercialização e o
emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.”
O caput do referido artigo preceitua que é dever de todos
proteger o meio ambiente, não podendo então centralizar essa
responsabilidade, em relação aos transgênicos, a um único órgão.
Fazendo referência a Lei de Biossegurança que determinou a
criação da CTNBio, preceitua-se que ela pode ter plena competência
para decidir e deliberar sobre questões que envolvam OGMs, mas
7. Ibid., p. 67-79.
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deve ouvir e se pronunciar a respeito da opinião de outros órgãos
públicos e de ONGs, o que não tem acontecido segundo relatos em
seminários e depoimentos do IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa
do Consumidor).
Argumenta-se que a maioria dos testes realizados com a soja
transgênica ocorreram em laboratórios estrangeiros e a abrangência
dessas avaliações depende do que foi alterado, sendo necessário
estudar caso a caso. Segundo Cristina Rappa, gerente de comuni-
cação da Monsanto, esses testes estão sendo feitos pela empresa.
A comprovação da sua segurança é necessária para se ter
certeza de que o que irá ser liberado não vai ser prejudicial à
saúde e ao meio ambiente, adequando os protocolos internacionais
à realidade brasileira e executando procedimentos para avaliar o
impacto no ecossistema, em conformidade com o Princípio da
Precaução, regra de Direito Internacional.
O Princípio da Precaução obedece ao fato de que se há incer-
tezas sobre um determinado método, é melhor explorar todas as
alternativas possíveis para averiguar se não existirão prejuízos.
Então, se há razões para suspeitar que evidências científicas
possam ser nocivas, deve-se agir para evitar os danos, avaliando e
fiscalizando os testes com os alimentos transgênicos antes de liberá-
los comercialmente.
TUTELA JURÍDICA PELA LEI Nº 8.078/90
Há vários pontos polêmicos na regulamentação relativos à
biotecnologia que poderiam ser resolvidos com a legislação existente.
Se for admitida a sua legalidade, a questão da necessidade da
informação na embalagem do produto de que possui ingredientes
transgênicos é um problema a ser resolvido pelo CDC.
Esse ponto é muito controverso. No Comitê do Codex Alimentarius
do Brasil (CCAB) que se reuniu extraordinariamente no dia 19 de abril
de 1999, em Brasília, no Inmetro, foram discutido alguns pontos
referentes à rotulagem e, esses mesmos pontos, fizeram parte
posteriormente na 27° Reunião do Comitê do Codex Alimentarius, que
ocorreu nos dias 27 a 30 de abril de 1999 em Ottawa no Canadá.
Discutiu-se nessa 27° Reunião algumas propostas sobre a
rotulagem: a primeira linha, defendida pelos EUA,
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dispensava a rotulagem dos alimentos transgênicos; e a segunda
entendia necessária a rotulagem de todos esses produtos, exceto quando
não fosse possível demonstrar a sua presença no produto final8.
Essa última proposta está mais próxima dos interesses dos
consumidores.
Sabemos que a mídia exerce um papel importante na sociedade
e, como tal, poderia cobrar dos órgãos competentes a real fisca-
lização dos produtos que possam conter ingredientes transgênicos.
Mas também elas se utilizam o sensacionalismo e são super-
ficiais na divulgação de matérias a respeito dos OGMs, o que
aumenta a confusão dos leigos e desacredita órgãos e cientistas que
trabalham sério para resolver essas questões.
De acordo com o Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do
Estado do Amazonas Adalberto Carim Antônio9 há várias questões
solucionadas com base no CDC. No ano de 1998, a
11° Vara da Justiça Federal concedeu liminar, com arrimo no
Princípio da Precaução, ao Instituto de Defesa do Consumidor,
proibindo a União de autorizar o plantio da soja transgênica,
enquanto não for regulamentada a mercantilização de produtos
geneticamente modificados e for efetuado em estudo prévio de
impacto ambiental.
Por essa decisão, percebemos como a legislação do Consumidor
está relacionada com a do Meio Ambiente, uma depende da outra.
A SOJA TRANSGÊNICA E OS DIREITOS DIFUSOS
Por Direitos ou Interesses Difusos entende-se ser aqueles cuja
natureza é indivisível, dos quais são titulares pessoas inde-
terminadas e ligadas por uma circunstância de fato, segundo dispõe
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) em seu artigo
81°, parágrafo único, inciso I.
De acordo com o Prof. Kazue Watanabe10, o bem jurídico é
considerado indivisível quando uma única ofensa já é bastante
8 Ibid., p. 73.
9 Ibid., p. 176.
10. Kazue Watanabe et al, Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores
do anteprojeto, p.741. Não consta da bibliografia.
BREVE ANÁLISE DA SOJA TRANSGÊNICA, OS OGMS...
ANDRÉIA AN LANG SHIS
59
para atingir todos os consumidores e a satisfação de sua pretensão
é benéfica a todos eles ao mesmo tempo. Para ser considerada
difusa, a lesão deve se constituir em um fato comum para todas
as pessoas envolvidas.
A soja Round Ready é um produto com certo grau de no-
cividade e o fornecedor deve ser cauteloso porque o produto atinge
consumidores potenciais, que são de número incalculável e não
vinculados entre si por relação jurídica base. Sendo assim, uma
única ofensa é capaz de lesionar a todos os consumidores e a
satisfação da lesão também favorece esse universo.
DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA E A TEORIA DO RISCO
DA ATIVIDADE
O Código do Consumidor adotou o sistema da responsabilidade
civil objetiva, excluindo a culpa da qualidade de requisito adje-
tivador da conduta do causador do dano.11
Por este sistema, vigora a teoria do risco da atividade no qual
“a simples existência da atividade econômica no mercado, exercida
pelo fornecedor, já o carrega com a obrigação de reparar o dano
causado por esta mesma atividade”.12
Não há necessidade de que o fornecedor tenha agido com culpa
e independe de que a sua atividade esteja devidamente regularizada
por órgãos fiscalizadores ou, ainda mais, que haja caso fortuito ou
força maior para que decorra a obrigação de indenizar. Da atividade
empresarial decorre a obrigação de indenizar, pois o empresário
conhece o que está produzindo e arca com o risco de seu produto.
As únicas excludentes da responsabilidade estão elencadas no
art. 12, §3° e incisos, isto é, deve-se provar que não colocou o
produto no mercado, que o defeito inexiste ou que a culpa é
exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Então, o CDC prescreve normas que protegem as expectativas
do consumidor quanto a segurança e qualidade perante os produtos
que adquire.
11. VAL, op. cit., Olga Maria do. Política Nacional das Relações de Consumo. Direito
do Consumidor, São Paulo, n. 11, p. 67-83, jul./set., 1994. p.101.
12. NERY JÚNIOR, Nelson. Os Princípios Gerais do Código Brasileiro de Defesa do
Consumidor. Revista de Direito do Consumidor [do Instituto Brasileiro de Política
e Direito do Consumidor], São Paulo, n. 3, p. 44-77, set./dez. 1992. p. 56.
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A POLÍTICA NACIONAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO
A Política Nacional das Relações de Consumo13 tem por objeto
a harmonização dos interesses e compatibilizar princípios cons-
titucionais aparentemente contraditórios, como a liberdade do
desenvolvimento econômico14 e a defesa do consumidor, tornando
viável a ordem econômica.
O art. 170, inciso IV da CF dispõe sobre a livre concorrência,
elemento “indispensável para o funcionamento do sistema capi-
talista”15. É através de diversos produtores ou prestadores de serviços
que se criam medidas favoráveis ao consumidor porque há aumento
de competitividade e investimento em pesquisas e desenvolvimento
para o aprimoramento de novas tecnologias e redução de custo.
Segundo esse mesmo artigo, a ordem econômica deverá ser
fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa
para assegurar a todos uma existência digna, basilada na justiça
social e nos princípios articulados em seus incisos, dos quais se
destacam a livre concorrência e a defesa do consumidor e do meio
ambiente.
Através da aplicação da principiologia dos incisos, se deve
propiciar um mercado consumerista que não prejudique a bio-
diversidade, atendendo a necessidade humana de desenvolver sua
economia e promover sua auto conservação16.
Por consumidor se entende a parte mais vulnerável, o “des-
tinatário final de tudo quanto é colocado à sua disposição no
mercado de consumo”17.
13. art. 4º, CDC – “A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo
o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade,
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua
qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo...”
14 Art. 5º, inciso XXXII e art. 170, CF.
15. BASTOS, Celso Ribeiro. Comentários à Constituição do Brasil: promulgada em 5
de outubro de 1988, v. 7: arts. 170 a 192. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 27.
16. FIORILLO, Celso Antonio Pacheco; DIAFÉRIA, Adriana. Biodiversidade e
patrimônio genético: no Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Max Limonad, 1999.
p. 25.
17. GRINOVER, Ada Pellegrini, et al. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor:
comentado pelo autores do anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001.
p. 68.
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O reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor decorre da
própria lei, no art. 4º, I do CDC. O consumidor fica a mercê de quem
produz por não ter escolha, porque a aquisição de produtos e serviços
se faz necessário e, na maioria dos casos, não há como não adquiri-
los por serem essenciais. Deve se levar em consideração que ele se
submete a contratos pelo qual não pode questionar o conteúdo e que,
na maioria das vezes, o fornecedor tem maior poder econômico.
A Política Nacional das Relações de Consumo pretende evitar o
conflito entre o que é produzido e a demanda, protegendo a parte
mais fraca e vulnerável. Essa necessidade de minimizar a dis-
paridade jurídica justifica um tratamento desigual para partes
manifestamente desiguais, decorrente de uma interpretação real do
Princípio da Isonomia presente no artigo 5°, caput, da CF.18
Por esses motivos, o CDC tenta igualar as partes, consumidores
e fornecedores, protegendo o primeiro com a adoção da inversão do
ônus da prova e a responsabilidade objetiva, para depois aplicar as
normas da relação de consumo, pretendendo assim, harmonizar os
princípios constitucionais supracitados.
Haverá justiça nas relações quando, segundo Cláudia Lima
Marques19, for equivalente nas prestações ou sacrifícios, protegendo-
se a confiança e a boa-fé de ambas as partes.
Nessa Política Nacional das Relações de Consumo são de-
lineados também os seus princípios norteadores: o Princípio da Boa
Fé e da Eqüidade.
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
O Princípio da Boa-Fé é reconhecido desde o direito canônico
e considerado um princípio geral de Direito. Com o advento do
Código de Defesa do Consumidor foi elevado de regra de inter-
pretação para a categoria de norma jurídica, sendo que sua
observância é de caráter obrigatório.20
18 SÉLLOS, Viviane Coelho de. Responsabilidade do fornecedor pelo fato do
produto. Revista de Direito do Consumidor [do Instituto Brasileiro de Política e
Direito do Consumidor]. São Paulo: Revista dos Tribunais, nº 11: 128-143,jul./
set., 1994. p. 129.
19 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 3. ed.
rev. e amp. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 106.
20. VAL, op. cit., p. 79.
REVISTA DA FACULDADE
DE DIREITO
62
De acordo com Ruy Rosado de Aguiar Júnior21 foi no Direito
Romano em que foi acolhida pela primeira vez nas Ordenações, a
segunda aparição foi no Direito Napoleônico, o terceiro, na doutrina
alemã e, a quarta, na adoção de uma concepção da Common Law.
Entende-se por concepção da Common Law o raciocínio de
natureza teleológica ou finalística22 que enfatiza o que as normas
jurídicas procuram atingir, ao em vez do raciocínio formalista,
baseado na subsunção do fato à norma.
O Princípio da Boa-Fé é apresentado sobre dois enfoques:
subjetivamente e objetivamente. A boa-fé subjetiva é entendida
como a ignorância sobre determinado fato que modifique ou impeça
um determinado direito, sendo sempre presumida. É a falsa crença
de que se é legitimado a um direito por desconhecer a verdade, “é
a consciência ou a convicção de se ter um comportamento conforme
ao direito ou conforme à ignorância do sujeito acerca da existência
do direito do outro”23.
Enquanto isso, a boa-fé objetiva pode ser entendida como uma
regra de conduta, um parâmetro24 de comportamento que deve ser
utilizado pelas partes para estabelecer o equilíbrio na relação de
consumo. Esse equilíbrio, que não depende da má-fé subjetiva do
fornecedor, é usado para analisar o contrato globalmente, veri-
ficando se há alguma cláusula demasiadamente onerosa para uma
das partes e utilizando como base a interpretação das normas
jurídicas no caso concreto, criando assim uma norma de conduta
que atenda à realidade social e econômica.
Nesse trabalho, Princípio da Boa-Fé é entendido através de um
parâmetro objetivo, uma obrigação nascida da conduta na qual as
21. AGUIAR JÚNIOR, Ruy Rosado. A boa-fé na relação de consumo. Revista de
Direito do Consumidor [do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor],
São Paulo, n. 14, p. 20-27, abr./jun., 1995. p. 20.
22. Id., ibid., p. 32.
23. PEZZELA, Maria Cristina Cerezer. O Princípio da Boa-Fé objetiva no direito
privado alemão e brasileiro. Direito do Consumidor [do Instituto Brasileiro de
Política e Direito do Consumidor], São Paulo, n. 23-24, p. 199-217, jul./dez.,
1997. p. 199.
24. MARQUES, op. cit., p. 106.
BREVE ANÁLISE DA SOJA TRANSGÊNICA, OS OGMS...
ANDRÉIA AN LANG SHIS
63
partes devem agir de acordo com critérios estabelecidos, atendendo à
transparência e a lealdade nas relações.
Para Cláudia Lima Marques25 é preciso refletir e pensar na
parte contrária da relação, respeitando seus legítimos interesses,
a razoabilidade das expectativas, agir com lealdade, sem abusar,
obstruir, causar lesão ou desvantagem excessiva, promovendo a
cooperação para atingir a realização do que legitimamente
interessa as partes.
O CDC faz referência à boa-fé em dois dispositivos, o artigo 4°,
inciso III:
harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo
e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os
princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170 da Cons-
tituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações
entre consumidores e fornecedores.
e o artigo 51, inciso IV, no qual trata da nulidade de cláusulas
contratuais que “estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,
ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.”
O primeiro é uma orientação para garantir a ordem econômica
e, o segundo, uma cláusula geral para o cumprimento de princípios
do sistema jurídico, como a liberdade, justiça e solidariedade.
Por meio do art. 51, IV, ao juiz é permitido aplicar uma solução
valorativa, considerando não somente a subsunção, mas analisando
o caso concreto. Primeiramente o juiz fixa “a norma de dever de acordo
com a realidade do fato e o princípio a que a cláusula geral adere, para
somente num segundo momento confrontar a conduta efetivamente
realizada com aquela que as circunstâncias recomendavam”26.
AS TRÊS FUNÇÕES DA BOA-FÉ
Em uma relação contratual, se observa que a boa-fé apresenta
três funções: “a de fornecer critérios para a interpretação do que foi
25. Id. ibid., p. 106.
26. AGUIAR JÚNIOR, op. cit., p. 20.
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avençado entre as partes, para a definição do que se deve entender por
cumprimento pontual das prestações”27; a criação de deveres anexos;
e a limitação do exercício de direitos antes considerados lícitos.
Como critério de interpretação, possibilita que as cláusulas do
contrato sejam analisadas para aumentar a sua compreensão e
cumprimento das prestações pactuadas, porque a expectativa entre
aquele que contrata e a sociedade é estabelecido pelo contrato e o
mesmo deve ser estudado para que sua essência seja cumprida.
Usa-se princípios como a boa-fé, a equidade, equilíbrio e outros
para criar figuras e conceitos, de acordo com Cláudia Lima Mar-
ques28, mais abertos e funcionais, sem a limitação do rigor lógico,
mas adequados para atender a nova realidade social, possibilitando
ao juiz uma maior margem de atuação para alcançar a solução
pertinente ao caso concreto.
A doutrina alemã29 afirma que relações obrigacionais são
formadas por determinados deveres de conduta para alcançar o seu
propósito, possibilitar a realização dos interesses genuínos das
partes. Esses deveres acompanham as relações de consumo, são
autênticos compromissos e são os seguintes: o dever de informar,
dever de cooperação, de cuidado e o da transparência.
O dever de informar está presente nos art. 6°, III e art. 31 do
CDC30, daí derivando a eficácia e completa vigência desse código,
pois quanto melhor informado estiver o consumidor sobre o
produto, maior será a sua segurança, podendo escolher de forma
livre e consciente.
O CDC31 impõe que os fornecedores descrevam o produto ou
serviço de modo claro, comunicando suas características, riscos e
27. Id., ibid., p. 25.
28. MARQUES, op. cit., p. 105.
29. Id., ibid., p. 107.
30. Art. 6, III – são direitos básicos do consumidor “a informação adequada e clara
sobre os diferentes produtos e serviços...”
 Art. 31 – A oferta e apresentação de produtos e serviços devem assegurar
informações corretas, claras e precisas...entre outros dados, bem como sobre
riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores..”
31. MARQUES, op. cit., p. 111.
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qualidade, caso contrário, há normas de cunho punitivo para crimes
relacionados à omissão no cumprimento do dever de informar32.
O segundo dever anexo é o de cooperação, agir com lealdade e
não obstruir a execução da relação consumerista. É cumprido
quando não se inviabiliza a outra parte de cumprir com o seu papel
no contrato.
Na concepção clássica da obrigação considerava que o credor e
o devedor estavam em posições antagônicas, porém, atualmente, o
credor também tem deveres para cumprir, deixando de aplicar a
definição linear das responsabilidades.33
O terceiro dever é o de cuidado34, para “preservar a integridade
pessoal (moral ou física) e a integridade do patrimônio. Tanto o
fornecedor de serviço como o de produto é obrigado a não impor
regras que façam com que o consumidor “suporte gastos des-
necessários, destruam o seu patrimônio ou cláusulas que tentem
obstruir, ou expor o consumidor à situação constrangedora”.
O quarto dever é o da transparência, que denota a informação
correta, a lealdade. O fornecedor, ao atrair o consumidor para a
compra de seu serviço ou produto precisa demonstrar dados
legítimos para ter credibilidade e conquistar a confiança dele.
A transparência está presente no desenvolvimento do produto,
em toda a logística e na sua publicidade. O fornecedor tem a
obrigação de dar ao consumidor a oportunidade de conhecer o
objeto e/ou contrato antes de assumir qualquer obrigação, dis-
ponibilizando informações claras e corretas a cerca do produto.
Quanto a limitação do exercício de direitos antes considerados
lícitos, a boa-fé preconiza que se deve evitar o exercício abusivo do
direito. Essa abusividade ocorre quando o titular de um direito
subjetivo o exerce de forma exarcebada.
Tem-se que “a autonomia da vontade é que deve ceder às
exigências éticas da boa-fé objetiva”35, obrigando as partes a adotarem
regras de conduta antes, durante e após a execução do acordado.
32. As infrações penais estão dispostas a partir do art. 61 ao 80 do CDC.
33. PEZZELA, op. cit., p. 213.
34. MARQUES, op. cit., p. 114.
35. AGUIAR JÚNIOR, op. cit., p. 23.
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Portanto, “a lei protegerá determinados interesses sociais e
servirá como instrumento limitador do poder da vontade”36.
PRINCÍPIO DA EQÜIDADE
O art. 51, IV, CDC nos traz a eqüidade, conceituada por
“Aristóteles, como uma espécie de justiça que permite ao juiz decidir
o litígio de acordo com as peculiaridades do caso”37. Ela é utilizada
como “corretivo” da lei, afastando a regra normatizada para
reconhecer o justo na situação de fato.
Através da eqüidade é reconhecida a necessidade de estabelecer
um “patamar mínimo de equilíbrio de direitos e deveres nos
contratos”38. De acordo com Ruy Rosado, a eqüidade exerce o papel
de “fonte integradora do ordenamento jurídico”39. Ela autoriza o juiz
a decidir o conflito de acordo com as peculiaridades do caso
aplicando a denominada justiça aristotélica.
A eqüidade é inerente a estrutura do CDC, tem atuação inde-
pendente, podendo impor a uma das partes “ainda que de com-
portamento honesto e leal, apropriado à realidade do contrato”40.
A SOJA TRANSGÊNICA E O DIREITO À INFORMAÇÃO
Em relação à soja transgênica, cumpre dizer que o direito à
informação está latente ao produto pois o fornecedor não pode se
furtar ao dever de informar todas as especificações caso o mesmo
seja liberado pois se trata de um alimento potencialmente nocivo.
É necessário proteger a confiança de acordo com o princípio da
confiança que garante
a adequação, a qualidade e mesmo um segurança razoável dos
produtos e serviços de forma a evitar danos à saúde e prejuízos
econômicos para o consumidor e os terceiros vítimas. A finalidade
destas normas é, em última análise, melhorar a qualidade de vida dos
brasileiros, melhorando a qualidade dos produtos que consomem.41
36. MARQUES, op. cit., p. 104.
37. AGUIAR JÚNIOR, op. cit., p. 24.
38. MARQUES, op. cit., p. 643.
39. AGUIAR JÚNIOR, op. cit., p. 24.
40. Id., ibid., p. 24.
41. MARQUES, op. cit., p. 643.
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De acordo com os direitos básicos do consumidor elencados no
artigo 6º do CDC, as empresas que desejam incluir a soja gene-
ticamente modificada no mercado devem atentar para regula-
mentação brasileira, permitindo que seus testes e pesquisas sejam
fiscalizados de forma apropriada para garantir a qualidade e
inocuidade do alimento. Isso se deve ao fato de que têm
os consumidores e terceiros não envolvidos em dada relação de
consumo incontestável direito de não serem expostos a perigos que
atinjam sua incolumidade física, perigos tais representados por
práticas condenáveis de produtos e serviço.42
Em decorrência desse direito elencado no inciso I do artigo 6º,
temos que o fornecedor tem o dever de prestar as necessárias
informações sobre os
riscos que seus produtos...possam apresentar, de maneira clara e
evidente, ou simplesmente não colocá-los no mercado se tais riscos
forem além do que normalmente se espera deles43.
No caso da soja transgênica, acredita-se que irá ter um custo
menor para a sua produção e será superior a convencional por
ter um tempo menor de desenvolvimento, mantendo o mesmo
padrão nutricional.
Os riscos alegados denotam de sua origem, pois se teme que,
por apresentar alterações em seus genes, possa causar alterações
aos animais e insetos que se alimentem dela. Essas modificações
poderiam se manifestar, segundo alguns, em um tempo futuro,
desacreditando, com esse argumento, os testes que alegam a
inocuidade desse produto.
Por ser um tema controvertido, não é possível dizer com de-
terminação qual parte está correta, pois mesmo os testes são passíveis
de enganos, por isso, deve-se ter o cuidado de fiscalizar para não haver
a liberação precoce de um produto potencialmente vantajoso para o
consumo. Essa é a posição do IDEC, da Embrapa e a maioria dos
especialistas no assunto.
42. GRINOVER, op. cit., p. 123.
43. Id., ibid., p. 124.
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É interessante para as empresas, como a Monsanto, serem
transparentes porque caso haja uma liberação desnorteada, o
CDC responsabiliza diretamente o fornecedor (responsabilidade
objetiva), sendo
dever de os fornecedores retirarem do mercado produtos e serviços que
venham a apresentar riscos à incolumidade dos consumidores ou
terceiros, alheios à relação de consumo, e comunicar às autoridades
competentes a respeito desses riscos, sem falar-se, evidentemente, do
direito a uma indenização cabal por prejuízos decorrentes de tal fato
do próprio produto, ou seja, responsabilidade advinda da simples
colocação no mercado de produto... (...por exemplo, o § 3º do art. 10
e arts. 12 a 14)44.
Para garantir o consumo adequado da soja modificada e
assegurar a liberdade de escolha (art. 6º, inciso II, CDC), deve-se
investir em educação e divulgação do produto.
Como a princípio criou-se uma percepção negativa desse
produto, sendo conhecido pelo termo pejorativo de “frankfood” em
referência ao personagem Frankstein, as empresas e órgãos go-
vernamentais precisam promover debates, pesquisas e distribuição
de folhetos para informar a população sobre os benefícios e des-
vantagens da soja transgênica para inseri-la de forma adequada caso
sua comercialização seja liberada.
A educação informal é de responsabilidade dos fornecedores
que utilizam seu departamento de marketing para despertar o
interesse do consumidor sobre o seu produto também devem
informar sobre as suas características, para que ele possa adquirir
sabendo exatamente o que deve esperar dele, garantindo assim o
direito de escolha.
Por exemplo, provavelmente, em um cenário futuro, haverá três
tipos de soja no mercado: a convencional, a orgânica e a trans-
gênica. A convencional é a que é plantada nos moldes tradicionais,
com o uso de herbicidas e tempo de desenvolvimento natural. A
orgânica é assim conhecida por não utilizar produtos químicos, e a
transgênica seria aquela modificada geneticamente.
44. Id., ibid., p. 124.
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Se o consumidor tem consciência de que existem essas três
modalidades, irá optar pela qual melhor lhe convier. Por isso há
pessoas que defendem que os produtos que apresentem em sua
composição alguma alteração genética sejam rotulados, respeitando
assim o direito de escolha.
A prudência em lançar esse produto no mercado decorre
também devido ao art. 12, “caput” e § 1º, pois todo novo produto
apresenta riscos, recaindo novamente na presunção de culpa do
fornecedor caso surja algum problema cuja origem não foi detectada
nos testes nem previstas.
Necessita-se, portanto, de um trabalho minucioso para abordar
todos as possíveis alternativas e a fiscalização de órgãos confiáveis,
aumentando dessa forma a credibilidade da soja modificada. Dessa
forma, diminui-se a desconfiança e incrementa a lealdade dos
consumidores pelo produto.
CONCLUSÃO
A soja transgênica é um produto em potencial que poderá ser
comercializado sem riscos se for introduzido no mercado de
consumo de forma consciente . Por ser resultado de conhecimentos
biotecnológicos, é necessário testá-lo conforme a determinação da
CTNBio e fiscalizar se a empresa interessada, Monsanto, está
cumprindo com todos os testes imprescindíveis para provar a sua
inocuidade perante a saúde humana e o meio ambiente.
Tem-se que até agora nada foi provado contra a plantação
experimental desse novo cultivar. Está em andamento a aprovação
para a sua futura comercialização e é de conhecimento público que
tanto IDEC, como a Embrapa e a Monsanto, são favoráveis a
rotulação para indicar que um produto contém ingredientes
transgênicos, colaborando para cumprir com o direito de informar
o consumidor.
O consumidor tem o direito inalienável de ter todas as infor-
mações possíveis sobre uma tecnologia que exerce influência na sua
alimentação e, conseqüentemente, a sua saúde. Para tanto se faz
necessário a rotulagem e publicações educacionais por parte do
governo e das empresas.
O CDC trouxe a responsabilidade objetiva e a teoria do risco,
sendo que ambos amparam o consumidor obrigando a empresa a
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produzir com cautela novos produtos pois será responsável pelo que
decorrer de sua ação/omisssão quanto a produção inadequada.
Qualquer veiculação errônea de informações sobre o produto ou
serviço, vincula a responsabilidade objetiva do fornecedor, sendo que
qualquer alteração deve ser comunicada ao mesmo. A obrigação de
reparar é uma forma de reequilibrar a relação e alcançar a justiça.
Garante-se assim, a proteção da vida, saúde e segurança se as
empresas tomarem como postura a divulgação transparente de seus
testes, aumentando a confiabilidade do mercado perante o seu
produto. Quanto ao aparente conflito entre normas que predispõem
que haja desenvolvimento e na proteção dos direitos do consumidor
temos que não há pretensão na Constituição de 1988 de não apoiar
o avanço tecnológico se for para a melhora da qualidade de vida.
Na verdade, os princípios basilares da política nacional das
relações de consumo existem para equilibrar o mercado, não
permitindo que haja desenvolvimento contrário a que a dignidade
da pessoa humana exige. A boa-fé protege tanto o consumidor como
o fornecedor, deixando claro que este deve ter cautela e cumprir
com as exigências da legislação para respeitar aquele que é o seu
parceiro. A finalidade do Princípio da Boa-Fé é promover a coope-
ração entre as partes para a realização do interesse legítimo das
mesmas. Equilibrando as relações de consumo, preserva-se a ordem
econômica, entendida como a produção de mercadorias para o
consumo no mercado. Percebe-se então que é necessária o desen-
volvimento tecnológico com transparência, promovendo o surgi-
mento de produtos com qualidade.
Ainda mais, o juiz não está preso a subsunção a norma
prescrita, podendo julgar observando o caso concreto e o desejo das
partes. É uma regra de julgamento a ser aplicada no momento da
decisão, verificando o princípio da eqüidade para alcançar a justiça.
Então, aplicando a harmonização entre a legislação vigente, é
possível a liberação com segurança da soja transgênica, observando
a necessidade de fiscalização por parte do Estado e órgãos não-
governamentais para que o produto não apresente perigo e seja
comercializado com informações suficientes para permitir a todos a
escolha consciente do que quer consumir.
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